PARECER Nº 797, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3416, DE 2018
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Secretaria da Administração Penitenciária – Penitenciária II de Itapetininga e a empresa Geraldo J. Coan Cia. Ltda. objetivando a prestação de serviços de nutrição e alimentação de 49.500 pessoas entre funcionários e detentos.

Publicado o Acórdão, de fls. 03 e seguintes, constante do Processo TC – 001092/009/08, onde verifica a precariedade de tomada de providencias por parte da Secretaria, que contratou empresa, porém dispensou a licitação, voto este que acompanhou manifestações da Chefia de ATJ e SDG considerando a irregularidade do contrato e do termo aditivo, e ilegal o ato determinativo das respectivas despesas, aplicando dessa maneira multa aos responsáveis. Foi trazido aos autos a fls. 11/13, embargos de declaração que retirou multa imputada a Sra. Virginia Camillo, mantendo no mais, toda decisão embargada.
Verificamos ainda que a fls. 18 e 19, foi juntado embargos de declaração contra embargos parcialmente rejeitados, onde o presente pedido foi acolhido. Enquanto a fls.24/28, foi anexado Recurso Ordinário, que mantém decisão recorrida, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Assim, tendo em vista as manifestações dos nobres Conselheiros Relatores, concordamos com a decisão exarada pelo TCE que julgou irregular o contrato nº 025/08 de 23/04/2008 celebrado em entre Secretaria de Administração Penitenciária e Geraldo J. Coan e Cia Ltda., objetivando serviços de nutrição e alimentação de sentenciados e funcionários. Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 3416/2018.
a) Delegado Olim - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Carla Morando - Dirceu Dalben - Teonilio Barba - Ricardo Mellão - Wellington Moura - Roberto Engler - Estevam Galvão - Castello Branco - Delegado Olim 

